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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10530/001.079/90-81

SESSg0 DE 17 DE MARÇO DE 1993	 ACÓRDMO N2 102-27.961

RECURSO 100.914 - IRPJ - EXS: 1988 E 1989

RECORRENTE - SUPERMERCADO CASAROSA LTDA

RECORRIDA - D.R.F. EM FEIRA DE SANTANA/BA.

AEMC

IRPJ - CUSTO DE MERCADORIAS - O custo
declarado das mercadorias revendidas deve ser
apurado através dos registros da escrita
fiscal e contábil corroborado com a
documentação que lhe serviu de base. A
aplicaçao de percentual estimado no atende a
legislaçãO específica.

OMISSO DE RECEITA - SUPRIMENTO DE CAIXA -
Suprimento de caixa - aumento de capital -
realizado em moeda corrente no país, exige
uma dupla comprovação da origem do numerário
e da efetiva entrega deste. Se a empresa não
o	 f i. :,^: (.::: r 	 razo avel iTi C.? n te	 (.5	 de	 se	 m. i 1 ter	 a
presunção de omissão de receita edificada
pelo fisco.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SUPERMERCADO CASAROSA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda C gimara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

:In te g ra r o presente julgado..

Sa~i ...- .. 40 Sessffes „ em 17 de março de 1993"41151"
ij,	 1IRINEU r.:':.'':.'',',ER	 - PRESIDENTEI, WALDEVANA.W .: .2 DF OLIVEIRA	 - RELATOR

440 ; 1
!

V .i. S T O EEIYI	 UILDE MARA , :-..COTTI OLIVEIRA	 - PROCURADORA DA
SESS40 DE:	 FAZENDA NACIONAL	 [,
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheirosl: FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI. URSULA
HANSEN, KAZUKI SHIOBARA, CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZT.
Ausentes justificadamente os Conselheiros JULIO CÉSAR GOMES DA
SILVA E MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO.
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4kin	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 10530/001.079/90-B1

RECURSO N2: 100.914

ACÔRDA0 N2: 102-27.961

RECORRENTE: SUPERMERCADO CASAROSA LTDA.

RELATÓRIO

SUPERMERCADO CASAROSA LTDA, qualificada nos autos,

vem recorrer a este Conselho contra exigncia tributária que lhe

foi imposta pelo Sr. Delegado da Receita Federal em Feira de

Santana 	  80, referente ao Imposto de Renda pessoa Juridica,

E. c: 	 de 1928 e 1989.

1

O AUTO DE INFRAÇA0 (fls. 0'2 a 07) apurou as

seguintes irregularidades:;

I) ESERLICIO DE 1988, ANO - BASE DE 1987

1) Omissão de receita comprovada através de

levantamento e Auto de Tnfração do Fiscn Pstadual, no valor dcf

Cr$ 41.0/9,75, com enquadramento legal nos artigos 179,181,387,

inciso II, todos do RIR/80.

2) Inventário fictício apurado através da

cunrronta0o dos valores declarados com os constantes no livro de

Registro de Inventflo, ,erificando-se diferença no montante 	 de

..0010*
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Cr$	 1.200.317,57,	 com	 enquadramento	 legal	 nos	 artigos

1
157u163!i172, parágrafo 1::knicou 179 e 1 	 do RI1/80.	 1

3) Despesas indedutíveis, no valor de Cr$
I

41.247,48, com enquadramento legal nos artigos 191, 192 e 787, 	 i

inciso I, todos do RIR/80. 	 i

4) Suprimento de caixa apurado através de
I

empréstimo de sócios,	 no valor de Cr$ . 102.000,00, 	 com

i
enquadramento legal nos artigos 157, parágrafo 1Pu 167u 178 181u	 1

387, inciso II!: todos do RIR/80.	 i

(

	II) EXERCICIO DE 1989, ANO - BASE rir, 1988 	 	 í

í

Suprimento de caixa, através de integralização de capital, sem	 I

1que se comprovasse a origem e efetiva entrega dos recursos, no
I
i

valor de Cz$ 101.060,00, com o mesmo enquadramento legal firl -rx,uh
í

item anterior.

1
Impugnação Fiscal	 (fls.	 55 a	 57)	 concOrda

t

[
plenamente com a autuação referente aos ..F. ens "1", "3" e "4" do

exercício de 1988, alegando quanto aos demais itens do auto de

infra-Oi:o o sequ+n-te

a) Quanto ao inventário fict:Lcio apurado através

da c4nfront4 0 4 dos valores declarados com os constantes no livro

de Registro de Inventário, no exercício de 1 	 com a

diferença	 apurada	 pela	 Fiscalização,	 no	 valor	 dp	 Cr$

•1.200,317,57, entendendo,no entanto que tal di;'eFena	 deve ser	 fiu

\	
P,

P,
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Á

considerada como receita du anu 	 base, e que para se chegar ao 	 1

i

lucro real a tributar, devem ser obitidos do referido valor, o	 1

1

custo das mercadorias no montante de Cr$ 728„112,64 e o prejuízo 	 r
J

Icontabil na escrituração, no valor de Cr$ 94.724,00, Desse modo, 1

considera a impugnante que o valor tributável correto . deste item

é Cz$ 377„(490,93.	 1

b) No que diz respeito à irregularidade apontada

no exercício de 1989, entende a impugnante ser a mesm :, de,,-rAhida,

eõcr comprovam perante o Fisco Federal a origem dos

recursos utilizados na integralização do Capital da empresa,

conforme respectivas Declaraç'bes de Imposto de Renda Pessoa

Física,:
1J,

informaco Fiscal de flsu 85 opina pela manuten0o

integraal do crédito tributário.

O julgador em lã instãncia considerou a ação

fi: :Ac :,1 procedente (fls. 86 a 89), com a seguinte ementaN
,

"':- Cu:::tus, D~esas 00eracionals e Encargos da
.Pesoa Jur-ídica.

O custo declarado das mercadorias
revendidas 'e aquele apurado com os registros da
escrita fiscal e contábil. Custo, menor que esse
utilizado no cálculo do lucro tributável, conduz á
iwfraço â legislaçãb do imputo "	I !

1

- Escriturac'ão.	
1.

,
_,:---

\• ,.	 Suprimento de caixa e aumento de capital em 	 1.
. . 0

,•/1"	

dinheiro.
I

I

!•
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Os suprimentos de caixa e aumento de capital em
dinheiro nãO hão de, comprovadamente, satisfazer à
dupla demonstração quanto à origem dos recursos
creditados e à efetividade da entrega das
respectivas quantias, sob pena de t@-los por
emissão de receita, Se não forem apresentadas
provas documentares incontestáveis."

A empresa tomou conhecimento da decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal em Feira de Santana - BA, em

18.05.91, conforme "AR" de fls. 92, tendo apresentado Recurso a

est e	 C o n	 h o	 (	 9/94 ) „	 tempe:stivé-km.:.:-:.nte„ 	 em	 :17„06„91„ i
[

C:0 ri te. stando„ apenas a de:!c:Ési..?(o da autoridade monocrática referente

ao item "2" do auto de infração, exercício de 1988, que diz

respeito a inventário fictício apurado através da confrontação

dos valores declarados com os constantes no livro de Registro de

Inventário, apresentando as mesmas alegaçbes da impugnação 	 1

fiscal.

Em conclusWo de seu recurso, a contribuinte

solicita "o pronto arquivamento do Auto de Infra0o, reduzindo-se

a base de cálculo do imposto a recolher, haja visto que não foi

considerada como despesa do exerc .lcio de 1987, a parcela de

60,66X correspondente ao Custo de Mercadorias Vendidas, bem como

o PrejwIzo Contábil e Fiscal registrado no LÂLUR da empresa".

it o relatório
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, RelatorN

Havendo a recorrente se conformado ainda na fase

impugnatória com parte da exig@ncia, remanesceu a discussão

apenas quanto as parcelas de Cz$ 1.200.317,57, lançada a título

de Inventário Fictício, exercício de 1988 e Cz$ 101.060,00,

correspondente a suprimento de caixa para integralização de

capital, exercício de 1989.

Em suas razbes de recorrer pretende a interessada

seja decretada a improced'Ência , do lançamento na parte objeto do
,;recurso a este Conselho alegando em relação a primeira parcela ,.',,,,..
1que a omissão de receita imputada recente-se do fato de não se 	 ..:i

haver considerado o custo das mercadorias girando em torno de 	 i

60.66%. A
!I

Como se observa do relatório, o ponto nodal da

questão reside na diferença detectada pelo fisco entre as

mercadorias inventariadas e os valores consignados na

escrituração contâbil da recorrente, estabelecendo-se a presunção

de omissão de receita que a recorrente, estabelecendo-se 	 a ,

:
.--.."..

.. d.	I
1i
t
(



...„:42

MINISTÉRIO DA FAZENDA 7
WW:
.~.	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10530/001.079/90-81

ACORDA0 N2 102-27.961

presunção de omissão de receita que a recorrente pretende

infirmar.

O raciocínio desenvolvido pela interessada tem

sentido. De fato, a mercadoria inventariada teve um custo.

Todavia caberia a recorrente produzir essa prova com

especificidade. Não o fazendo razoavelmente, é de se manter

incólume o lançamento na forma constituída.

,
NO que concerne ao suprimento de caixa destinado a

integralização de capital em moeda corrente no • país, igualmente

não assiste razãO a empresa recorrente. Trata-se de uma presunção
,i...

de omissão de receita arquitetada pelo fisco com base no artigo
I

181 do RIR/80, onde se cogita da comprovação da origem dos

rendimentos	 destinados	 ao	 suprimento,	 observada	 a	 sua

contemporaneidade e a vinculação da efetiva entrega desse . 	 1

numerârio. A simples indicação ou mesmo comprovação da capacidade
.,,

econamica-financeira do sócio supridor através da apresentação de
„

. . . . . .

.	 \. •	 . ,. . . . . . • • • 	 ti
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LÃ	 d claraço Cl e r	 en tos	 n o é	 u f r.. 5fl t e rn €.2 n t e Capaz d

afastar a presunOo de seu suporte ao L.Rnçèwlento. Entendimento

consagrada pela ...iku-isp-u.dU;ncia. mansa e paceí.fica deste Tribunal,:

Pelo exposto, nego provimento ao recurso,

Brasilia, 17 de maP.0 di,? 1993,

\I \ \
WALDEVAN ALI E., DE OLIVEIRA - RELATOR

--"."1"11111.111111110
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